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Recorrida : DRF EM BELO HORIZONTE - MG

Insubsietindo a exigência fiscal formulada no pro-
cesso matriz, igual sorte colhe o recurso voluntá-
rio interposto nos autos do processo.que tem por
objeto auto de infração lavrado por mera decorrên-
cia daquele. O artigo 80. do Decreto-lei rir.
2.065/83 foi revogado pelos artigos 35 e 36 da Lei
rir. 7.713/88.
Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por CINEMAS E TEATROS MINAS GERAIS S/A.,

ACORDAM OB Membros da Terceira Camara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos em DAR provimento
parcial ao recurso, para excluir da tributação a importAncia de NCz$
310.855,84. no ano de 1989. nos termos do relatório e voto que passam
a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões. em 17 de novembro de 1993
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VISTO EM da.mdtlk .11111	 (E	 SVNBID3	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSAO DE: 08 DEZ 1994	 NACIONAL
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: José Roberto Moreira de Melo, Sonia Nacinovic, Clóvis Armando Le-
mos Carneiro. Rubens Machado da Silva (Suplente Convocado) e Victor
Luis de Salles Freire.
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RECURSO NR.: 71.022
ACORDAI) NR.: 103-14.339
RECORRENTE : CINEMAS E TEATROS MINAS GERAIS S/A.

BELATOBIQ E 3E12112

Conselheiro CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA, Relator

Trata-se de recurso voluntário interposto, tempestiva-
mente, por CINEMAS E TEATROS MINAS GERAIS S/A. pessoa jurídica inscri-
ta no C.G.0 sob nr. 17.254.475/0001-07, com domicílio tributário em
Belo Horizonte - MG, em 23/12/91, com o fito de obter a reforma da de-
cisão proferida em primeira instancia, da qual cientificada em
05/12/91.

A exigência fiscal contestada teve origem no auto de
infração de fle. 01/04, mediante o qual foi instituído de oficio cré-
dito tributário no valor de Cr$ 3.054.965,60, em 28/06/91,correspon-
dente ao imposto sobre a renda-Fonte devido nos anos de 1986 a 1989
nele computados os juros de mora e a multa de 50%.

O lançamento em apreço é mera decorrência da ação fis-
cal levada a efeito na emprega, relativa ao imposto sobre a renda-pes-
soa jurídica, que culminou com a lavratura do auto de infração de que
trata o processo nr. 10680/004.897/91-11.

Esta aunara, ao julgar o Recurso rir. 102.366, apresen-
tado no processo principal, deu provimento parcial ao mesmo e excluiu
da tributação a parcela de Noz$ 308.380,15 no ano-base de 1989, atra-
vés do A - •.	 rir.o r. 103-14.223, votado na sessão realizada em 18/10/93.
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Em condições normais, tal decisão se aplicaria, por in -
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toiro a este processo, uma vez que ambas as exigências, quer a forma-
lizada no processo principal, quer a deste repousam sobre o mesmo su-
porte fático. No presente caso, contudo, o consagrado princípio da de-
corrência só é aplicável às exigências relativas aos anos-base de 1986
(lo. e 2o. semestres), 1987 e 1988, pois no que pertine ao ano-base de
1989, discute-se, além do suporte fático, a revogabilidade do art. 80.
do Decreto-Lei rir. 2.085/83, fundamentador de parte da exigência.

O entendimento prevalecente no âmbito do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, depois da edição da Lei nr. 8.541, de 23 de
dezembro de 1992, que reeditou, basicamente em sua integra, o art. 80.
do Decreto-Lei rir. 2.065/83, conforme se constata da norma contida no
art. 44 e seus parágrafos lo. e 2o., é de que desde a entrada em vigor
da Lei rir. 7.713/88 o art. 8. do citado Decreto-Lei estava revogado.

Entretanto, como as leis que instituam ou majorem tri-
butos, ou ainda, que definam novas hipóteses de incidência tributária,
só entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que
ocorra a sua publicação, segundo o princípio da irretroatividade con-
sagrado pela Constituição Federal e pelo Código Tributário Nacional,
imp8e-se a conclusão de que a tributação prevista no art. 80. do De-
creto-Lei rir. 2.065/83 vigorou até a edição da Lei rir. 7.713/88, apli-
cando-se aos fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/89 até o ano-
base de 1992, inclusive, a norma contida no art. 35 dessa Lei e a par-
tir de 01/01/93, a tributação estabelecida no art. 44 e parágrafos da
Lei rir. 8.541/92.

A vista do exposto e considerando tudo o mais que dos
autos consta, voto no sentido de Dar provimento parcial ao recurso pa-
ra excluir da tributação as parcelas de Ncz$ 2.475,69 e Noz$
308.380,15 no ano de 1989.
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